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MUNDOS METODOLOgICAMENTE DESFASADOS? 
AS rOMANíSTICAS DENTrO E FOrA DA EUrOPA

Muitos, se não mesmo a maioria, dos debates da romanística eu-
ropeia podem ser considerados, do ponto de vista de um romanista
não europeu, como bizantinices ou exercícios intelectuais de excessiva
sofisticação. 

Desde logo, quase ninguém, hoje em dia, escreve livros ou artigos
com títulos antes comuns como sejam A compra e venda romana ou
A posse no direito romano e espanhol. Mais do que isso: temas gerais e fun-
damentais, assim como os directamente relacionados com fenómenos
essenciais para o direito civil moderno parecem estar ausentes da pes-
quisa romanística contemporânea. Aliás, é impossível não reparar num
alto grau de concentração da investigação em problemas muito espe-
cíficos ou de carácter declaradamente introdutório, de enfoque epis-
temológico e metodológico, a pesquisas de recorte convencional.
A escala microscópica tem sido preferida à macroscópica (e ainda
assim, julgada demasiado ampla), a questão preliminar à geral (e ainda
assim, demasiado incipiente). 

Insiste- se, todavia, em perguntas transversais: a relevância do pro-
cesso, a individualidade dos juristas, o carácter específico da romanís-
tica. O que também não facilita a introdução dos jovens aspirantes nos
debates: trata- se, com efeito, de metaníveis sofisticados e problemas
complexos cuja relevância pode não ser evidente, sequer, ao civilista
ou comparatista médio, quanto mais aos estudantes do primeiro ano
de mestrado ou doutoramento. Assim, também com esta tendência,
ainda que centrada nas precondições indirectas para melhorar diálogos
futuros, o encontro com as restantes matérias do direito actual não é
imediatamente facilitado. 

Tudo isto contribui para que o debate dos romanistas na Europa
nem sempre seja fácil de acompanhar do exterior, sobretudo por não
iniciados; ainda mais por ser um debate conduzido, no essencial, em
italiano, alemão e espanhol. 

Ora, tudo isto, repita- se, poderia ser considerado por um não
europeu, como por europeus não iniciados, como bizantinices. Não
seria mais aconselhado, afirmar- se- ia, iniciar a aproximação à roma-
nística e à experiência jurídica romana com uma fundamentação his-
tórica elementar, porventura, crítica? Não seria menos exigente, ao
menos como primeiro passo, comparar o contrato de empreitada ou

15Interpretatio Prudentium II, 2017, 1
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as servidões em determinado país com o direito privado romano,
assim como este último foi concebido no final do século xx e sinte-
tizado em manuais de fácil leitura? Não serão afinal os debates “eu-
ropeus” sobre o porquê e o como do direito romano problemas a
enfrentar num futuro ainda incerto? Não seria prudente poupar o
estudante recém- chegado, mestrando ou doutorando, a este tipo de
considerações?

A Interpretatio Prudentium – que participa no debate em curso e
integra a tendência dominante, rejeitando, consequentemente, no âm-
bito do processo de revisão por pares, artigos do tipo A compra e venda
ontem, hoje e amanhã, na dogmática e na filosofia, por maioria de razão se
tiverem sido essencialmente escritos com base em publicações dos
anos 50 do século xx, sem novo esforço exegético (vulgo: parafrasea-
dos quando não mesmo copiados com ou sem notas de rodapé) – de-
fende uma resposta negativa. Pelos motivos que se explicam de
imediato. 

A romanística contemporânea é certamente complexa1. Mas é- o
por factores que podem ser identificados com precisão. Nos últimos
cinquenta anos não era já possível basear as novas investigações em
formas anacrónicas de comparação, nem em debates excessivamente
generalizados sobre “os romanos”, “a Pandectística” ou “o interpola-
cionismo”. Considerou- se, por isso, imprescindível, com vista a poder
repensar devidamente as coisas e depois, talvez, reescrever algumas
temáticas, trabalhar variados e específicos aspectos de importância
preliminar. 

Não é hoje possível voltar atrás. Como cultores duma ciência
histórica, temos de aceitar os desafios históricos da nossa própria ciên-
cia. Nem podemos distinguir entre um direito romano “sofisticado”,
composto de desafios intelectuais, para nós e uma versão reduzida para
exportar. Seria um erro por vários motivos: por ser inadequado e pouco
ajuizado.

Os jovens colegas de fora, quando chegam, conhecem pouco da
“sofisticada” romanística. Mas não são menos capazes do que os euro-
peus não- iniciados. Bem pelo contrário: têm, muitas vezes, melhor

1 Veja-se para uma primeira ideia Letizia Vacca et al. (a cura di), Nel mondo del
diritto romano, Atti del Convegno del Centro di eccellenza in diritto europeo ‘Giovanni
Pugliese’, Roma 10-11 ottobre 2014 (Napoli 2015); um livro que reflecte também algumas
contradições e, ao menos quanto a um dos países clássicos da romanística, visões
muito controvertidas.
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formação e maior motivação do que alguns representantes de certa
cultura científica que domina outros campos do conhecimento e que
despreza as peculiaridades epistemológicas, nacionais e linguísticas.
quem chega, p. ex., a Portugal para aprofundar os seus conhecimen-
tos em direito romano sabe que há matérias para estudar e quer
conhecê- las. Isto é o essencial. E traz alguma coisa à Europa. Traz o
desejo de estudar. Traz as experiências da sua cultura, que são da má-
xima utilidade para as novas teorias europeias. Pode trazer, em espe-
cial, caso seja oriundo de uma realidade na qual nem tudo é regulado
pelo direito, uma experiência intrinsecamente relacionada com uma
das mais fortes razões fortes pelas quais se estuda direito romano.
Se queremos saber mais sobre como da regulação prejurídica ou não
jurídica surge o direito; se queremos saber mais sobre o papel de
elementos tradicionais, religiosos, sociais no nascimento do direito
como sistema autónomo; se queremos colocar este tipo de questões
essenciais às tarefas e funções do estudo do direito romano, muito
podemos aprender a trabalhar com jovens romanistas oriundos de
sociedades que, por debaixo da camada estadual, têm mais estruturas
tradicionais do que a Europa, talvez já excessivamente regulada, e
vivem mais mudanças económico-sociais e culturais do que as aqui
vividas.

Não nos esqueçamos: quando o pretor romano decidiu exportar
o direito romano para o mundo dos peregrinos, na forma do ius gen-
tium, não perturbou os peregrinos com todas as complicações do ius
civile tradicional. Mas o ius gentium foi a camada mais moderna do di-
reito romano da época; conduziu a novas complicações e foi, assim,
fonte de progresso para todos.

Sim, com jovens não europeus pode falar- se de conhecimentos es-
tritamente dogmáticos mas também de tudo o que lhes subjaz: de fi-
lologia, de sociologia, de metodologia, de perfis intelectuais de juristas.
Precisar- se- á, porventura, de um pouco mais de tempo sempre que fal-
tar uma introdução a este tipo de perguntas na universidade de origem
ou até uma base romanística). Mas tal introdução também pode ser
necessária com alunos oriundos de universidades (e países inteiros) da
Europa. E o tempo é algo que em qualquer dos casos tem de ser inves-
tido. Nenhuma formação académica é melhor só por ser mais rápida
– pelo contrário, o tempo possibilita maior maturidade a estudantes e
docentes.

é verdade que para discutir direito romano de forma adequada é
preciso ler, pelo menos, italiano, alemão e espanhol. Mas isso é tam-

EDITOrIAIS . EDITOrIALI . EDITOrIALS
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bém necessário para copiar teorias dos anos 50.  reorientemos, assim,
as leituras. 

No que à romanística internacional concerne, pelo menos à de
língua portuguesa, espera- se a longo prazo dos países não europeus o
mesmo que dos seus países clássicos; para que assim seja é fundamental
tratar os jovens não europeus como os europeus. Sejam bem- vindos.

CHrISTIAN BALDUS

Universität Heidelberg
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